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A POSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO MORAL EM FACE DO ABANDONO AFETIVO. 
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O valor da família unida está sendo lesada pelo egocentrismo das pessoas, tornam-se visíveis os abalos na base familiar. É alarmante a exposição de crianças e adolescentes aos danos psíquicos, devido à falta de carinho e a inadimplência de atribuições impostas pelas normas jurídicas aos pais. O objetivo da pesquisa é mostrar, através de dispositivos constitucionais, infraconstitucionais e de jurisprudências, que é cabível a indenização moral por abandono afetivo. Além disso, atentar que a reparação civil não tem caráter punitivo, mas pedagógico. Para a efetivação do trabalho, as técnicas de pesquisa foram: a bibliográfica (doutrina, monografia) e a documental (legislação, jurisprudência). Verificaram-se julgados, do Rio Grande do Sul
 e de Minas Gerais
 ditando o cabimento de indenização moral aos filhos, pois os pais cometeram ato ilícito de acordo com o art. 927 do CC. Como resultado, observa-se que estas decisões e legislação elucidam que a reparação civil não visa obrigar os pais a amarem os filhos, mas almeja garantir os princípios legais que buscam a redução do sofrimento do menor. Princípios como o da afetividade, da intervenção subsidiária do Estado devem ser preponderantes ao da autonomia da família, uma vez que o art. 227 da CF alude que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a criança e ao adolescente o direito à convivência familiar. 
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